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resumo 
 
 
A informação contabilística é fundamental em qualquer tipo de organização. 
Desta forma, um sistema de informação contabilístico útil e adequado, também 
no setor público, facilita o controlo e a tomada de decisões da maneira mais 
apropriada. O principal objetivo deste estudo é identificar se a informação 
contabilística que resulta da aplicação do POCP (Plano Oficial de 
Contabilidade Pública), é utilizada como ferramenta de apoio à gestão no setor 
público, em particular na Marinha Portuguesa. Assim, este estudo procura 
responder à seguinte questão de investigação: será que a informação 
contabilística que resulta da aplicação do POCP é utilizada como ferramenta 
de apoio à gestão do setor público, em particular da Marinha Portuguesa? 
Para se atingir o objetivo proposto, considerou-se adequado a adoção de uma 
metodologia de caráter qualitativo, assente na pesquisa bibliográfica e de 
estudo de caso. O método utilizado para a recolha de dados assentou no 
questionário, observação direta e análise de documentos internos. Os
resultados demonstram que a importância da informação contabilística no 
processo de tomada de decisão é reconhecida, no entanto a relevância desta 
informação para o cumprimento da legalidade continua a prevalecer em 
relação à tomada de decisão. 
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abstract 
 
Accounting information is fundamental for any kind of organization. In this way, 
a useful and adequate accounting information system, similarly in the public 
sector, enables the control and decision making in the most appropriate way. 
The main aim of this study is to identify if the accounting information results 
from the application of the Official Public Accounting Plan (POCP) and if it is 
used as a tool to support management in the public sector, in this case the 
Portuguese Navy. Therefore, this study pursues to answer the following 
research question: is accounting information that results from the application of 
POCP used as a tool to support public sector management, in particular, in the 
Portuguese Navy? To achieve the suggested aim, it was suitable to embrace a 
qualitative methodology research, constructed on bibliographic research and 
case study. The selected method to collect data was based on a questionnaire, 
direct observation and internal documents analysis. The results prove that 
accounting information importance in the decision support process is 
recognized, however the relevance of this information to compliance with 
legality issues continues prevailing in a decision support. 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
1.1 Âmbito e justificação do estudo 
Podemos dizer que num ambiente extremamente competitivo e em permanente mudança, a 
informação contabilística, adequadamente elaborada e apresentada, é um recurso 
importante na gestão de qualquer organização, sendo esta privada ou pública. Desta forma, 
deverá ser considerada imprescindível tanto para o exercício das atividades como para a 
tomada de decisão. 
Um sistema de informação contabilístico útil e oportuno, para além de cumprir com os 
requisitos legais, permite aos órgãos de gestão avaliar e tomar decisões para que os 
recursos sejam gastos de forma eficiente e eficaz. 
De acordo com pesquisas efetuadas, os gestores reconhecem a importância que a correta 
utilização da informação contabilística tem para o sucesso da organização, no entanto, no 
desempenho dos seus cargos apenas alguns gestores utilizam a informação contabilística 
como ferramenta de tomada de decisão.  
O que já foi referido, conjugado com a vontade de perceber se a Marinha faz uso da 
informação contabilística e se estão sensibilizados e conscientes das vantagens da 
utilização dessa informação levou o autor a escolher o tema. 
1.2 Objetivo e questão de investigação 
Tendo em conta que o objetivo principal do presente trabalho de investigação consiste em 
analisar e identificar se a informação contabilística que resulta da aplicação do POCP é 
utilizada como ferramenta de apoio à gestão do setor público, em particular da Marinha 
Portuguesa, foi formulada a seguinte questão: 
Será que a informação contabilística que resulta da aplicação do POCP é utilizada como 
ferramenta de apoio à gestão do setor público, em particular da Marinha Portuguesa? 
1.3 Metodologia 
Segundo Alves (2015), p. 52 as cited in Azevedo e Azevedo (2008), “a metodologia é 
etimologicamente a ciência em ordem a encontrar um caminho para a arte de adotar o 
caminho próprio para atingir um determinado fim.” Deste modo, estabelecido o fim a 
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atingir, o desenvolvimento deste trabalho de investigação foi sustentado através de um 
questionário e de um estudo de caso. 
Dada a importância da perspetiva teórica na análise de qualquer estudo empírico, numa 
primeira fase foi efetuada uma abordagem teórica relacionada com o tema. Durante esta 
fase, foram retirados contributos de outros autores permitindo selecionar pontos relevantes 
para o trabalho e para a elaboração de um questionário.  
Numa segunda fase procedemos à elaboração e preparação do questionário e respetivo 
envio aos chefes de divisão da Superintendência das Finanças (SF) da Marinha Portuguesa. 
A Marinha é um ramo das Forças Armadas, dotado de autonomia administrativa, que se 
integra na administração direta do estado, através do Ministério da Defesa Nacional. Da 
sua estrutura orgânica faz parte a SF, que tem por missão assegurar as atividades no 
domínio dos recursos financeiros, com economia, eficiência e eficácia, a fim de contribuir 
para a edificação e sustentação das capacidades e potenciar o cumprimento das missões. 
Ainda durante esta fase, em complemento ao questionário, recorremos a outras duas fontes 
de informação sendo estas a observação direta e a consulta de documentos internos, com o 
objetivo de, para além de acedermos a informação a que não teríamos acesso por outros 
métodos, de forma a comprovar e aumentar as evidências já elencadas com o questionário. 
A fase seguinte foi dedicada à recolha e tratamento dos dados obtidos e à continuação da 
pesquisa e leitura bibliográficas. 
Por fim foram apurados os resultados e retiradas as respetivas conclusões. 
1.4 Estrutura da Dissertação 
Para além desta introdução, que constitui o primeiro capítulo o trabalho está dividido em 
quatro capítulos que se passam a enunciar: 
 no segundo capítulo procedemos à revisão da literatura que dá suporte teórico à 
investigação; 
 no terceiro capítulo caraterizamos a metodologia utilizada, com a explicação 
detalhada dos procedimentos metodológicos adotados na obtenção dos dados 
necessários à concretização do presente estudo; 
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 no quarto capítulo, após uma breve introdução, efetuamos a apresentação da 
entidade onde efetuamos o estudo do caso, a análise das respostas ao questionário e 
a discussão dos resultados; 
 por fim, no quinto e último capítulo, apresentamos as conclusões. 
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CAPÍTULO II - REVISÃO DA LITERATURA 
2.1 A evolução da Contabilidade 
Como qualquer ciência, a contabilidade não é estanque e tem tido um processo evolutivo 
ao longo dos anos. De acordo com Carvalho (2009) com base em Araújo (2005), o 
primeiro Regulamento Geral da Contabilidade Pública surge em 1863 e, 7 anos mais tarde, 
é ratificado o Segundo Regulamento da Administração da Fazenda e da Contabilidade 
Pública, que, pela primeira vez, refere os princípios e regras orçamentais da anuidade, 
unidade e universalidade e autorização legal das receitas e das despesas. Em 1881 surge a 
primeira reforma da Contabilidade Pública através da promulgação do Terceiro 
Regulamento Geral da Contabilidade Pública onde constam os princípios da administração 
financeira portuguesa e ao qual é aconselhado o uso da contabilização através do método 
de registo digráfico1. 
Desde então, o estado da administração financeira manteve-se praticamente inalterável, 
surgindo apenas em 1928 a Reforma Orçamental. Deste diploma o essencial a ter em 
consideração é a definição da estrutura do Orçamento Geral do Estado, a classificação das 
receitas e das despesas e a introdução do conceito de autonomia financeira (Carvalho, 2009 
com base em Araújo 2005). 
Nas últimas décadas assistimos a uma importante evolução. Inicialmente essa evolução 
refletiu-se, essencialmente no setor privado com a publicação do Plano Oficial de 
Contabilidade (POC) aprovado pelo Decreto-lei n.º 47/77, de 7 de fevereiro, sendo este 
atualmente substituído pelo Sistema de Normalização Contabilística (SNC). Porém, na 
Contabilidade Pública apenas em 1990 foram dados os primeiros passos com a Reforma da 
Administração Financeira do Estado (RAFE), Lei n.º 8/90 de 20 de fevereiro, com a 
finalidade de alterar o sistema de contabilidade pública adotado, permitindo assim que este 
se aproximasse ao sistema utilizado pelas empresas privadas. Este diploma introduziu 
também a diagrafia e a contabilidade de compromissos na contabilidade pública 
                                                          
1 O registo digráfico já foi obrigatório no tempo do rei D. José. A carta da Lei de 22 de dezembro de 1791 
determinava o emprego na escrita oficial do método “mercantil” e o da escrita dobrada. Não existem 
documentos comprovativos do sucesso dessa Reforma (Carvalho, 2009 com base em Rua & Carvalho 2006). 
 
6 
 
(Fernandes, 2014). Em 1992 é publicado o regime da administração financeira do Estado 
com o objetivo de uma correta administração dos recursos financeiros públicos, tendo em 
vista principios de legalidade, economia, eficiência e eficácia. Ou seja, para além de 
controlar o cumprimento da legalidade, deve também ser um sistema de informação que 
permita a análise e avaliação das decisões tomadas e apoie as decisões futuras (Teixeira, 
2009). 
Vários passos legislativos foram dados posteriormente e, em 3 de setembro de 1997 foi 
publicado o Decreto Lei n.º 232/97, que aprovou o POCP. O POCP embora tenha tido por 
base o POC, submete a articulação de três sistemas contabilísticos: a contabilidade 
orçamental, a contabilidade patrimonial e a contabilidade analítica de custos ou de gestão 
(Ndeunyema, 2014).  
Segundo Gonçalves & Quinaz (2013), o principal objetivo do POCP consiste na criação de 
condições para a integração da contabilidade orçamental, patrimonial e analítica, numa 
contabilidade pública moderna, que constitua um instrumento fundamental de apoio à 
gestão das entidades públicas e à sua avaliação. 
Portanto, o POCP veio trazer uma nova contabilidade pública de objetivos bastante 
ambiciosos, nomeadamente a integração dos sistemas da contabilidade orçamental, 
patrimonial e analítica num único documento de normalização. 
A crescente necessidade da transparência e do rigor na aplicação dos dinheiros públicos e a 
responsabilização na sua administração fortaleceu a importância da contabilidade nos 
organismos públicos em Portugal (Teixeira, 2009). 
2.2 A Contabilidade Orçamental, Patrimonial e de Gestão 
2.2.1 Contabilidade Orçamental 
“O orçamento é uma expressão formal da política pública, dos seus objetivos e prioridades, 
assim como um instrumento de controlo da legalidade” (Teixeira, 2009, p. 11 com base em 
Carvalho, 1999). 
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O estado para que possa efetuar uma distribuição de recursos de forma sustentada, 
necessita de ter meios. O orçamento de estado2 é um documento onde as despesas e 
receitas públicas se encontram discriminadas, sendo que, preferencialmente, a situação 
orçamental ideal tenderá para o equilibrio entre receitas e despesas (Marques & Carvalho, 
2015). O orçamento é o “instrumento” de distribuição de rendimentos e de estabilização da 
economia. 
Marques & Carvalho (2015), referem ainda que o orçamento de estado é uma previsão 
económica das receitas e das despesas do estado para o período financeiro de um ano. 
Constitui uma autorização política na medida em que pretende garantir os direitos 
fundamentais dos cidadãos e o equilibrio e repartição de poderes. No entanto, o orçamento 
de estado é considerado um limite aos poderes financeiros da administração do estado. 
Desta forma, a contabilidade orçamental representa um importante papel no 
acompanhamento da execução do orçamento de estado. “A contabilidade orçamental é a 
responsável pelo registo do orçamento legalmente aprovado e de todo o processo de 
execução do mesmo, culminando na conta geral do estado” (Pinto & Santos, 2005, p. 57). 
O orçamento dos organismos do setor público administrativo deverá garantir a 
conformidade legal seguindo alguns princípios, destacando os seguintes previstos na Lei de 
Enquadramento Orçamental (LEO), atual Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro:  
 princípio da unidade e universalidade, em que o orçamento do estado é unitário e 
compreende todas as receitas e despesas dos serviços integrados, dos serviços e 
fundos autónomos e do sistema de segurança social, previsto no artigo 9.º; 
 princípio orçamental da anualidade,  previsto no artigo 14.º; e  
 princípio da não consignação, em que existindo saldo em tesouraria, este não 
poderá ser afeto a uma despesa em detrimento de outra, previsto no artigo 16.º. 
                                                          
2 Existem várias definições de orçamento de estado. Enumeram-se algumas para conhecimento: 
 É o documento onde são previstas tanto as receitas como a autorização das despesas referentes a um 
determinado período financeiro (Pinto & Santos, 2005). 
 “É uma previsão, em regra anual, das despesas a realizar pelo estado e dos processos de as cobrir, 
incorporando a autorização concedida à administração financeira para cobrar as receitas e realizar as 
despesas e, limitando os poderes financeiros da administração em cada período anual”(Franco, 
1992). 
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No entanto, apesar de garantir a conformidade legal, o orçamento deve pressupor que o 
planeamento foi efetuado tendo em conta o planeamento estratégico da organização, com o 
objetivo de ser considerado uma ferramenta de gestão e não apenas o objetivo do 
cumprimento da legalidade. 
A LEO estabelece os seguintes passos na construção e colocação em funcionamento do 
orçamento: 
 elaboração do orçamento; 
 apresentação da proposta de lei orçamental; 
 votação do orçamento; 
 publicação da lei do orçamento; e 
 publicação do decreto de execução orçamental. 
Quando o novo orçamento é aprovado e substitui o anterior, as despesas e receitas 
entretanto executadas terão de ser alocadas ao novo orçamento, para que acumulem com as 
despesas e receitas que entretanto se executem à luz do novo orçamento. 
De acordo com o POCP, os mapas de controlo orçamental da despesa e da receita são 
mapas de elaboração obrigatória. O mapa de controlo orçamental da despesa tem como 
finalidade permitir o controlo da execução orçamental da despesa durante o exercício 
económico. O mapa de controlo orçamental da receita tem como finalidade permitir o 
controlo da execução orçamental da receita durante o exercício económico. 
Para além dos mapas anteriormente apresentados e exigidos mensalmente pela Direção- 
Geral do Orçamento (DGO), o POCP também considera o Mapa de Fluxos de Caixa 
(MFC), como uma demonstração financeira obrigatória com vista a informar sobre os 
recebimentos e pagamentos ligados à execução do orçamento e outras operações de 
tesouraria. No MFC também se evidenciam os saldos de gerência desagregados de acordo 
com a sua proveniência. 
Segundo Pinto & Santos (2005), a contabilidade orçamental apresenta algumas limitações, 
sendo estas as seguintes: 
 ausência de registo sistemático e acompanhamento do património; 
 não permissão da elaboração de um inventário e de um balanço do estado; 
 falta de distinção entre o pagamento e o consumo de recursos; 
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 dificuldade no acompanhamento e controlo de contas correntes; e 
 dificuldade na concretização de indicadores da economia, eficiência e eficácia por 
não prever a inclusão de dados operacionais e económicos.  
2.2.2 Contabilidade Patrimonial 
“A contabilidade patrimonial ou financeira tem por objetivo registar todas as operações 
que alteram a composição quantitativa ou qualitativa do património da empresa, permitido 
o levantamento da situação económica e financeira e o seu valor patrimonial”  
(Ndeunyema, 2014, p. 11). 
Segundo Pinto & Santos (2005), a contabilidade patrimonial assenta numa perspetiva de 
acréscimo, ou seja, os proveitos e os custos devem ser reconhecidos quando incorridos, 
independentemente do seu recebimento ou pagamento, devendo assim ser incluídos nas 
demonstrações financeiras nos períodos a que respeitam. 
Os mesmos autores referem ainda que a contabilidade patrimonial num organismo, obriga 
ao conhecimento das circunstâncias em que o registo das ocorrências se sucederam, e uma 
pormenorizada descrição dos mesmos. 
Este sistema contabilístico tem como demonstrações financeiras obrigatórias o balanço, a 
demonstração de resultados (por natureza) e o anexo ao balanço e à demonstração de 
resultados.  
O balanço é um instrumento contabilístico que apresenta a posição financeira e patrimonial 
da entidade à data da sua elaboração. Numa perspetiva financeira este traduz um conjunto 
de aplicações de capital e as correspondentes origens, numa perspetiva patrimonial traduz 
o conjunto de recursos e obrigações que lhes estão afetos. Este exprime a relação de 
igualdade entre ativo, passivo e capital próprio. 
Sebastião & Alves (2014), dizem ainda que, o balanço “é como uma fotografia da 
entidade”. Com esta ferramenta os gestores podem aceder a informação útil à sua 
atividade, tendo uma ideia mais ampla dos meios monetários disponíveis, do estado das 
suas dívidas e das suas fontes de financiamento. 
Na demonstração de resultados figuram os proveitos e ganhos e os custos e as perdas 
incorridas pela entidade num determinado período. Da diferença entre os proveitos e 
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ganhos e os custos e as perdas obtém-se o resultado líquido do exercício (elemento comum 
entre o balanço e a demonstração de resultados). 
A demonstração de resultados proporciona um resumo dos resultados operacionais da 
entidade durante um período específico de tempo. Este documento permite a obtenção de 
informação para avaliar a eficiência económica da entidade (Sebastião & Alves, 2014).  
Segundo Teixeira (2009) a contabilidade patrimonial permite responder numa ótica 
patrimonial, de gestão e de tesouraria: 
 patrimonial, quando informa sobre recursos e obrigações, a situação dos fundos 
próprios, incluíndo o resultado do exercício e anteriores; 
 de gestão, quando compara proveitos e custos apurando resultados; 
 de tesouraria, quando através da especialização do exercício, relata a situação dos 
meios líquidos da entidade, assim como das cobranças e pagamentos de período. 
No POCP, para a contabilidade patrimonial, prevêm-se as classes de um a oito. 
2.2.2 Contabilidade Analítica 
A contabilidade analítica ou de gestão consiste num sistema de informação de gestão com 
o objetivo de medir e analisar os proveitos, os custos e, consequentemente os resultados 
(Pinto & Santos, 2005).  
Perante a crescente preocupação da obtenção de eficiência, eficácia e economia na gestão 
dos recursos públicos, a informação prestada pelas informações financeiras tradicionais 
tornou-se escassa, assumindo assim a contabilidade analítica ou de custos um papel 
preponderante, auxiliando no processo de planificação e tomada de decisão dos gestores 
(Costa & Carvalho, 2006). 
Em boa verdade, a contabilidade de custos centra-se, tal como o próprio nome indica, na 
análise da totalidade dos custos da organização. Esta tem como objetivo fornecer 
informação de natureza económica que auxilie o planeamento e controlo de gestão, tomada 
de decisões e valorização de existências de forma a se obter o apuramento de resultados no 
final de cada exercício contabilístico. 
Em Portugal, vários diplomas instituiam a obrigatoriedade da contabilidade analítica na 
administração pública. O Decreto - Lei n.º 155/92, de 28 de julho, artigo 16.º dizia o 
seguinte, “os serviços ou organismos devem organizar uma contabilidade analítica como 
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instrumento de gestão”. O POCP, Decreto - Lei n.º 232/97, de 3 de setembro também 
obriga a este sistema contabilístico. Ou seja, reconhece-se a necessidade deste sistema 
contabilístico na administração pública há muito tempo, sendo este de aplicação 
obrigatória. No entanto, vários estudos efetuados sobre o nível de implementação deste 
sistema contabilístico evidenciam que existem ainda muitas instituições que não deram 
início a este processo (Teixeira, 2009). 
Com a imposição dos sistemas exigidos, ambiciona-se a obtenção de informação útil, 
oportuna e fiável que permita uma maior transparência com vista a maximizar a respetiva 
eficiência, eficácia e economia (Fernandes, 2007). 
A contabilidade analítica como sistema de informação tem um papel preponderante. Se a 
informação obtida se revelar pouco aderente à realidade, corre-se o risco das decisões 
tomadas não serem as mais adequadas (Pinto & Santos, 2005). 
Deste modo, a contabilidade analítica é um importante instrumento de obtenção de 
informação contabilística de modo a auxiliar o processo de tomada de decisão. 
2.3 A importância da Informação Contabilística no Setor Público 
Uma administração pública moderna exige cada vez mais informação contabilística útil 
para a tomada de decisões e para o controlo orçamental, maior rigor e transparência na 
utilização de dinheiros públicos, a par de uma modernização de procedimentos que facilite 
a consolidação de contas do estado. 
Segundo Castro (2015), o sucesso de uma entidade depende bastante da qualidade da 
gestão adotada. É importante que a administração pública se reja por principios de 
economia, eficácia e eficiência, sendo estes um fator chave para o sucesso da organização. 
Ultimamente tem-se assistido a um desenvolvimento de sistemas de informação destinado 
a produzir melhorias no processo de tomada de decisão na gestão pública e no controlo de 
gestão das atividades públicas (Marques, 2001). 
Nogueira, Tomé, Cordeiro & Dias (2013) referem que a informação contabilística 
divulgada nos relatórios financeiros, tem como principal objetivo satisfazer as 
necessidades dos utilizadores e ajudá-los na tomada de decisão. Estes deverão fornecer 
informação necessária que os ajude na avaliação da prestação de responsabilidades e 
tomada de decisão. 
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Frequentemente a palavra responsabilidade é utilizada conjugado com a palavra 
accountability, confundindo-se muitas vezes os conceitos. Segundo Pinto & Santos (2005) 
a responsabilidade consiste na obrigação de agir no interesse público, accountability 
consiste na obrigação de prestar informação, prestar contas pelas ações pelas quais se é 
responsável. 
Num mundo cada vez mais competitivo, a importância do conceito e prática de 
accountability tem-se tornado numa ferramenta cada vez mais decisiva no 
desenvolvimento das organizações. No entanto, a importância imputada à informação 
contabilística para efeitos de tomada de decisão, tem divergido por diferentes autores ao 
longo do tempo. 
Por exemplo, Gonçalves & Quinaz (2013), referem que os objetivos do relato financeiro 
por parte das entidades do setor público consistem na disponibilização de informação útil 
para efeitos de accountability assim como para efeitos de tomada de decisão. Para 
Fernandes (2007), a informação contabilística é imprescindível à transparência dos atos da 
gestão pública. Passos (2010), alega que, “a contabilidade apresenta-se como um 
instrumento de gestão fornecendo as informações necessárias e auxiliando no processo de 
concorrência, necessidades de aperfeiçoamento e das novas tecnologias, tornando-se por 
isso, indispensável para o sucesso da empresa”. Contudo, Cardoso (2012), diverge 
ligeiramente de opinião dizendo que a contabilidade, que deveria ser vista como uma 
indispensável fonte de informação para assegurar a racionalidade das decisões, é na 
generalidade das pequenas empresas uma mera formalidade legal. 
Assim, para que um sistema de informação contabilístico tenha sucesso, destaca-se a 
relevância, robustez e confiabilidade da informação. A informação deve ser precisa, 
oportuna, completa e concisa. 
Desta forma, é essencial identificar os objetivos e finalidades dos sistemas contabilísticos 
utilizados, pois estes podem variar de organização para organização. Ou seja, a informação 
contabilística é orientada em função da utilidade que a mesma tenha para os seus 
utilizadores. 
Esta informação possibilita a definição de objetivos e o controlo dos resultados, isto é, a 
comparação do efetivamente realizado e do planeado, deteção de eventuais desvios e a 
tomada das necessárias ações corretivas (Pinto & Santos, 2005). 
13 
 
De acordo com Teixeira (2009), são vários os métodos e técnicas de análise e medição do 
desempenho possíveis de utilizar, embora essa informação dependa nitidamente da 
qualidade e fiabilidade da informação utilizada no seu cálculo. 
2.4 Sistemas de Avaliação do Desempenho 
A avaliação do desempenho é uma ferramenta que permite apoiar a gestão e um fator de 
mobilização em torno da missão dos serviços e organismos, razões suficientes para 
justificar que a mesma seja vista como um incentivo ao desenvolvimento das pessoas e à 
melhoria da qualidade dos serviços (Ministério das Finanças [MF], 2004). 
Para Pereira (2013), a metodologia de avaliação de desempenho tem como função medir 
resultados individuais, de grupo e organizacionais. No fundo, a essência da avaliação de 
desempenho está no que motiva o comportamento das pessoas no domínio do trabalho. 
Independentemente do método de avaliação utilizado, importa sempre definir qual é o tipo 
de avaliação que se pretende, qual é o objeto da avaliação e qual o contexto onde a mesma 
se insere. 
Este facto, deve-se essencialmente, aos sistemas de avaliação visarem a medição de 
diversificados aspetos, e de cada organização ter necessidades e caraterísticas diferentes, 
tendo estas de optar por desenvolver o método de avaliação mais adequado (Torres & 
Tomé, 2013). 
As organizações sentem uma maior necessidade de rever os seus sistemas de avaliação de 
desempenho na perspetiva de avaliarem possíveis causas da diminuição dos índíces de 
rentabilidade. 
Estas tomam consciência de que a inexistência de medidas corretivas e atempadas poderão 
impossibiltar a execução do planeado e conduzir a custos significativos e indesejados 
(Torres & Tomé, 2013). 
Os mesmos autores afirmam ainda que a avaliação do desempenho torna-se realmente 
fulcral, principalmente para que exista um termo de comparação de padrões estabelecidos 
com o que realmente foi efetuado, e o que poderá vir a ser realizado no futuro. No entanto, 
por vezes não é fácil estabelecer o sistema de avaliação mais adequado às caraterísticas e 
necessidades da organização. 
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A maior parte da literatura existente sobre esta temática provê modelos sobre a forma 
como se deve fazer, mas com lacunas na compreensão das razões que explicam a razão de 
determinada prática funcionar ou não (Silva, 2012). 
A utilização de indicadores de gestão como forma de avaliação da gestão ajuda a 
desenvolver um sistema integrado de informação baseado nesses indicadores, que 
juntamente com outros instrumentos possibilitam dar respostas relativas aos gestores 
públicos (Grateron, 1999). 
2.5 Indicadores como Ferramenta de Gestão 
Quando se pesquisa informação sobre indicadores, são variados os resultados sendo estes 
dos mais variados tipos, tais como, indicadores económicos, sociais, financeiros, 
ambientais, de saúde, políticos, sobre qualidade de vida, etc. No entanto, todos têm algo 
em comum, que é referirem-se a informação específica. Segundo Pernas (2012), p.16, “os 
gestores necessitam de informação específica regular para poder tomar as decisões que lhe 
parecem ser mais acertadas, é óbvio que os indicadores desempenham um papel 
fundamental, seja em organizações lucrativas ou em organizações sem fins lucrativos.” 
Concluimos portanto, que estes variam em função das necessidades dos utilizadores da 
informação. 
Relativamente à administração pública, deverá ser tido em conta os princípios da 
economia, eficiência e eficácia, o que obriga a criação de novas formas de gestão e leva à 
necessidade de desenvolvimento de indicadores que permitam avaliar a gestão pública 
(Teixeira, 2009). 
Para que exista uma melhoria contínua dos processos, os gestores necessitam de um 
sistema de informação adequado às necessidades da organização. No entanto, a leitura 
direta da informação contabilística não é de fácil interpretação daí serem calculados 
indicadores que permitam apoiar a gestão e a sua avaliação. 
Como já referido anteriormente, verifica-se a necessidade de dispor de indicadores de 
gestão que permitam, por um lado, acompanhar o evoluir dos objetivos estabelecidos e por 
outro fornecer indicações que facilitem a tomada de decisões de forma a corrigir e a 
melhorar processos. 
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Para que os indicadores tenham utilidade, deve ser assegurado que estes chegam aos 
destinatários definidos, sejam estes internos ou externos. Uma ajustada elaboração de um 
sistema de indicadores de gestão, passa pela identificação das atividades realizadas, das 
necessidades de informação de acordo com os destinatários (Teixeira, 2009). Segundo o 
mesmo autor, a construção adequada dos indicadores de gestão segue a seguinte orientação 
metodológica: 
 
Que é que se faz? 
 
Identificam-se as atividades que levam a cabo e estabelece-se a utilidade que apresenta 
cada uma delas. Nesta fase descrevem-se as atividades realizadas pela entidade 
contabilística e que utilidade se espera obter com ela. 
 
 
Que se deseja medir? 
Por atividade definem-se prioridades, através de uma relação valorizada e estabelecem-se 
tempos. A variável tempo é um critério de prioridade, que mostra a ordenação dos 
objetivos de acordo com as atividades que necessitam uma atuação mais iminente ou que 
dada a sua elevada extensão no tempo, devem empreender-se antes. 
 
A quem se vai dirigir a informação? 
Para cada uma das atividades selecionadas como prioritárias, estabelece-se quem é o 
destinatário ou utilizador dessa informação e o nível hierárquico a que pertence devendo 
ser envolvido e responsabilizado na construção do sistema de informação. 
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Figura 1 - Orientação metodológica para a apresentação de indicadores.  Fonte: Adaptado de Teixeira (2009) 
 
 
As necessidades de informação não são as mesmas de gestor para gestor, de organização 
para organização, e por isso existe a necessidade de escolher os indicadores pretendidos, 
bem como criar condições para que estes de uma forma atempada permitam responder às 
necessidades de apoio à gestão (Ndeunyema, 2014). 
Para além da escolha dos indicadores mais adequados aos utilizadores a que se destinam, a 
forma como serão divulgados também é de grande importância. Para isso terão de ser 
identificadas as técnicas mais adequadas e conceber um documento onde sintetize a 
informação necessária. 
2.6 O Balanced Scorecard como Ferramenta de Avaliação e 
Divulgação do Desempenho de uma Organização 
“A informação necessária para a tomada de decisão, não pode assentar na consulta direta 
da contabilidade, por esta ser exaustiva, minunciosa e detalhada, tornando-se por isso, de 
difícil leitura e interpretação” (Teixeira, 2009 as cited in Jordan at al. 2003). Nesse 
panorama surgiu a necessidade da criação de um documento que sintetizasse a informação 
necessária para a tomada de decisão. 
Em 1992 foi efetuado um estudo motivado pela convicção de que os métodos existentes da 
avaliação do desempenho empresarial apoiados em indicadores, eram de certa forma 
Com que periodicidade? 
De acordo com a periodicidade da atividade, define-se a periodicidade com que se vai 
apresentar a informação (ex: anual, semestral, trimestral, mensal e semanal). A 
periodicidade dependerá do tipo de atividade a quem é o destinatário da informação. 
Com que outra informação se compara? 
Delimitam-se os níveis de atividade desejáveis de cada atividade prioritária, estabelecem-
se critérios respeitantes à estrutura, ao processo e ao resultado, para se efetuarem 
comparações. 
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métodos arcaicos. Pretendiam também transmitir a alguns gestores de topo, em áreas de 
negócio bastante competitivas que se debatiam com a ausência de informação, informação 
que os ajudasse na tomada de decisão. David Norton foi o líder do estudo, e teve Robert 
Kaplan como consultor académico. Várias ideias foram apresentadas durante a primeira 
fase do estudo mas os participantes focaram-se no Scorecard como a ferramenta mais 
prometedora. As discuções em grupo levaram a uma ampliação do Scorecard, que se 
transformou no que atualmente chamamos de Balanced Scorecard (Kaplan & Norton, 
1996). 
O modelo de Kaplan e Norton é uma ferramenta que traduz a visão e a estratégia das 
empresas num amplo conjunto de medidas de desempenho, que servem de base para um 
sistema de medição e gestão estratégica (Kaplan & Norton, 1996). 
Segundo Pinto (2007), este novo modelo pretende transmitir informações de desempenho 
aos gestores em quatro perspetivas:  
 perspetiva do cliente (como deveremos ser vistos pelos nossos cliente?);  
 perspetiva de processos (em que processos devemos ser excelentes?);  
 perspetiva de aprendizagem e crescimento (poderemos continuar a melhorar e 
crescer?); e por fim  
 perspetiva financeira (como deveremos ser vistos pelos nossos investidores?).  
O nome adotado procurava refletir o equilíbrio (balance) entre os objetivos de curto e 
longo prazos, entre medidas financeiras e não financeiras, entre indicadores de tendências e 
ocorrências e entre as perspetivas interna e externa de desempenho (Kaplan & Norton, 
1996). 
 
 
 
 
 
 
Figura 2. Balanced Scorecard  - Fonte: Adaptado de Pinto (2007) 
Perspetiva Financeira 
Perspetiva clientes 
Perspetiva aprendizagem 
e crescimento 
Perspetiva Processos 
Visão 
Estratégica 
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Segundo Kaplan & Norton (1996), o Balanced Scorecard traduz a missão e a estratégia das 
empresas num conjunto de medidas de desempenho, que por sua vez servem de base para 
um sistema de medição e gestão estratégica. Este permite que as empresas possam 
acompanhar o desempenho financeiro, controlando ao mesmo tempo a evolução e 
adquirindo conhecimento para um desenvolvimento futuro. 
O Balanced Scorecard permite receber informação dos acontecimentos, as suas causas e 
relacionar os indicadores de acordo com a especificidade da organização possibilitando 
desta forma a avaliação da estratégia organizacional. 
São estabelecidos objetivos, assumindo que as pessoas assumem os comportamentos e 
efetuam as ações necessárias para atingir os objetivos estabelecidos. Os indicadores são 
definos de forma a trazer as pessoas para a missão (Pinto, 2007). 
2.7 Estudos empíricos  
Neste ponto serão apresentados os resultados de alguns estudos empíricos efetuados, 
considerados relevantes para o  tema que se está a investigar. 
O objetivo do trabalho de Fernandes (2007), foi o de determinar a importância e contributo 
dos sistemas contabilísticos (orçamental e patrimonial) na produção de informação para a 
tomada de decisão. Os resultados obtidos permitiram à autora concluir que o Balanço é a 
principal informação necessária para o cálculo do endividamento bruto da autarquia e que 
a existência de um sistema de contabilidade orçamental é fundamental no controlo das 
receitas próprias do município. 
O trabalho de Nogueira & Carvalho (2008), teve como objetivo apresentar à data o atual 
sistema de informação contabilística da Administração Pública segundo a opinião de um 
grupo de especialistas. Os resultados obtidos permitiram aos autores concluir que o atual 
sistema de informação contabilística possibilitou uma maior disponibilização de 
informação de caráter orçamental, patrimonial e analítica, satisfazendo as necessidades dos 
seus utilizadores, e que apesar das alterações ocorridas no sistema de informação 
contabilística na administração pública, o mesmo carece ainda de desenvolvimento e um 
maior grau de cumprimento do previsto nos diferentes sistemas contabilísticos. 
Teixeira (2009), desenvolveu um estudo com o objetivo de efetuar uma abordagem do 
ponto de vista teórico ao sistema de informação contabilística no setor público 
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administrativo de acordo com o POCP e seus planos setoriais, quer através da informação 
resultante da articulação da contabilidade orçamental e patrimonial, quer do contributo da 
contabilidade analítica, prevista no POC – Educação, no apoio à decisão dos diferentes 
utilizadores dessa informação e na análise, avaliação e comparação da eficiência, eficácia e 
economia da gestão dos recursos. Foi também objetivo deste trabalho conhecer o estado 
atual da divulgação de indicadores, externamente no relatório de gestão e, internamente no 
tableau de bord,em instituições de ensino superior público. Os resultados do estudo 
indicaram que a contabilidade analítica é o sistema contabilístico menos implementado e 
que as instituições calculam em média 13 indicadores, não havendo total coincidência 
entre os mais calculados e os considerados mais importantes para apoiar a gestão e avaliar 
a eficiência, a eficácia e a economia. 
O estudo de Cardoso (2012), teve como objetivos analisar as tecnologias e sistemas de 
informação para a gestão de informação contabilística, desenvolver um modelo de apoio à 
decisão que sirva, simultaneamente, como instrumento de trabalho em contínuo 
aperfeiçoamento e transmissor de dados e informação e por último implementar e avaliar o 
modelo numa organização permitindo identificar os pontos positivos e negativos do 
mesmo e da própria empresa. Os resultados mostram que a contabilidade sendo uma área 
técnica de primordial importância nas empresas, deve assentar em dados fidedignos sobre 
os quais irá laborar os principais documentos económico - financeiros.  
Carvalho (2009), realizou um trabalho em que pretendeu dar contributos para a 
inventariação e avaliação dos imóveis no Exército, de forma a poder ser feita a sua 
contabilização e possibilitar uma gestão eficiente, pretende-se ainda efetuar uma 
comparação entre os procedimentos adotados por cada Ramo das Forças Armadas no 
momento de adoção do Sistema Integrado de Gestão (SIG), identificando as dificuldades 
que tiveram e as respetivas soluções encontradas. Os resultados do estudo evidenciaram 
que o SIG tem muitas potencialidades que, atualmente, não estão a ser exploradas, mas 
aquando da sua plena implementação, tornar-se-á uma ferramenta fundamental para a 
gestão dos recursos financeiros, materiais e humanos do Exército. 
O objetivo do estudo de Ndeunyema (2014), foi identificar se a informação contabilística 
resultante da aplicação obrigatória do POCP no setor público administrativo e do POC -  
Educação no ensino superior público em particular, é utilizada como apoio à gestão de uma 
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instituição de ensino superior  público, quer através da sua análise direta quer de 
indicadores de gestão calculados a partir dela. Os resultados do estudo evidenciaram que 
todos os respondentes reconhecem a importância dos indicadores apresentados no inquérito 
que são calculados com base na informação contabilística, bem como a necessidade desses 
indicadores serem comparados. No entanto, no desempenho dos seus cargos de gestão, 
apenas cerca de 33% dos respondentes dispõem de informação com base na informação 
contabilística e 61,5% dos respondentes não são dispobilizados indicadores cujo cálculo, 
para ser efetuado, não necessita de informação contabilística. 
Alves (2015), desenvolveu um estudo com o propósito de identificar os fatores que limitam 
a utilização da informação contabilística no processo de tomada de decisão de 
microempresas, e investigar a relação entre esses fatores e os fatores de insucesso. Os 
resultados obtidos apontam que a maioria dos inquiridos atribui grande importância à 
informação contabilística enquanto fator de insucesso de uma microempresa, confirmado-
se assim a importância que a correta utilização da informação contabilística tem para o 
sucesso de uma microempresa. 
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CAPÍTULO III – METODOLOGIA 
3.1 Introdução  
Segundo Alves (2015), p. 52 com base em Azevedo e Azevedo (2008), “a metodologia é 
etimologicamente a ciência em ordem a encontrar um caminho para a arte de adotar o 
caminho próprio para atingir um determinado fim.”  
O processo de investigação para além de contribuir para a melhoria e desenvolvimento da 
área em que esta incide, todo este processo obriga um planeamento dos métodos a utilizar 
na recolha dos dados de modo a evidenciar, de forma clara, todo o caminho percorrido 
desde a sua conceção até à sua conclusão. 
Desta forma, tendo em conta o objetivo geral da presente dissertação, o conteúdo deste 
estudo não poderia ficar-se pela abordagem teórica já desenvolvida no capítulo da revisão 
da literatura. Torna-se necessário obter dados que permitam responder à questão formulada 
no âmbito do objetivo enunciado. Deste modo, no presente capítulo pretende-se explicar, 
detalhadamente, toda a ação desenvolvida no decorrer da abordagem prática do trabalho de 
pesquisa. 
3.2 Métodos de pesquisa e técnicas utilizadas 
Com o trabalho desenvolvido pretende-se demonstrar a importância que a informação 
contabilística tem no processo de tomada de decisão no setor público, especialmente na 
Marinha Portuguesa, instituição onde será efetuado o estudo de caso. 
Surge assim a seguinte questão de investigação: será que a informação contabilística que 
resulta da aplicação do POCP é utilizada como ferramenta de apoio à gestão do setor 
público, em particular da Marinha Portuguesa? 
Consideramos que a sua validação poderia ser efetuada através de um questionário e de um 
estudo de caso. 
Citando Melo (2013), o estudo de caso é um método qualitativo com uma diversidade de 
técnicas e métodos, caraterizado por se realizar nas organizações, recolher a informação 
através de observação direta, entrevistas, questionários e vincularem o investigador a 
pessoas que pertencem ao ambiente de estudo. 
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Apresentamos de seguida a metodologia que considerámos adequada para encontrar a 
resposta à questão de investigação. Pretendemos efetuar um estudo de caso, na Marinha 
Portuguesa, para articular estudos já efetuados em outras instituições públicas, com a 
prática institucional da Marinha. 
Um investigador, para conduzir com sucesso um estudo de caso deve ser possuidor de 
algumas aptidões, destas aptidões segundo Yin (1994), as mais comuns são: 
 habilidade para fazer perguntas e interpretar resultados; 
 habilidade para ouvir e não se deixar prender pelas suas próprias ideologias e 
perceções; 
 habilidade para adaptar-se e ser flexível aquando a existência de novas situações, 
vendo estas como oportunidades e não como ameaças; e 
 grande domínio das questões de estudo. 
Segundo Freitas & Jabbour (2011), p. 12 com base em Miguel (2007) “ a realização de um 
estudo de caso não é uma tarefa fácil, exige tempo e dedicação do pesquisador e, 
frequentemente, os trabalhos não são sujeitos a críticas em função de limitações 
metodológicas na escolha do(s) caso(s), análise dos dados e formulação de conclusões 
suportadas pelas evidências”. Por estes motivos, um bom estudo de caso assenta na recolha 
de dados e na sua análise, destacando-se a sua natureza flexível e a possibilidade de o 
investigador voltar ao terreno as vezes que forem necessárias até sentir que obteve 
informação suficiente para uma análise credível. 
A justificação deste estudo de caso ser desenvolvido na Marinha Portuguesa, apresentada 
no capítulo seguinte, prende-se com os seguintes factos:  
 a Marinha ser uma instituição com obrigatoriedade de aplicar o POCP; 
 ser um ramo das Forças Armadas, dotado de autonomia administrativa, que se 
integra na administração direta do Estado, através do Ministério da Defesa 
Nacional; e 
 em virtude da atividade profissional desenvolvida na Divisão de Contabilidade e 
Finanças da Marinha Portuguesa. 
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A realização com sucesso de um estudo de caso, depende em grande medida do acesso à 
informação pormenorizada seja por via de observação direta, ou da consulta de 
documentos. Desta forma consideramos ter capacidade para ultrapassar esta dificuldade. 
A recolha de dados decorreu durante um período de maio a julho de 2017, baseando-se em 
três fontes de informação: observação direta; análise de documentos internos e 
questionário. 
Através da observação direta, temos a oportunidade de recolher dados, e aceder a 
informações que não teríamos acesso por outros métodos. Designadamente: 
 participação na elaboração da proposta do planeamento orçamental da Marinha; 
 participação no briefing com o tema “Contabilidade Analítica no contexto da 
Marinha” que teve em conta as linhas de ação já propostas conducentes ao 
incremento da exploração deste instrumento de gestão e de apoio à decisão; 
 participação na apresentação da Diretiva Setorial da Superintendência das Finanças 
(SF). 
A análise de documentos internos é uma importante fonte de dados. O seu uso serve para 
comprovar e aumentar as evidências que provêm de outras fontes. Consultamos para o 
efeito do estudo os seguintes: 
 Regulamentos Internos de cada Direção da Marinha; 
 Anuário Estatístico da Marinha; 
 relatórios de Auditoria Interna; 
 documentos da prestação de contas da Marinha; 
 procedimentos internos e informação obtida na contabilidade. 
O questionário é um instrumento de investigação que nos permite recolher informação 
suscetível de ser medida e analisada.  
Para Alves (2006), p. 4, “um inquérito é um processo com múltiplos passos e em que cada 
etapa está claramente definida. Para se ter sucesso deve-se planear cuidadosamente todas 
as etapas desde a forma de recolha da informação até à apresentação dos resultados.”  
Na sua estrutura optou-se por usar questões gerais no seu início deixando as específicas 
para último. Desta forma, o questionário inicia-se, depois da introdução, com perguntas 
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sobre a caraterização do serviço de contabilidade e só depois são solicitadas informações 
sobre a informação contabilística e o processo de tomada de decisão. 
No que respeita à forma das perguntas, optou-se, maioritariamente, por perguntas fechadas 
com uma lista pré-estabelecida de respostas possíveis e algumas perguntas que permitiam 
avaliar o grau de importância atribuído pelos inquiridos. 
A construção do questionário assentou em três pontos. No ponto um, pretendemos efetuar 
a identificação da Unidade e a caraterização do serviço de contabilidade através das 
habilitações e formação dos colaboradores. No ponto dois, pretendemos conhecer quais 
dos sistemas contabilísticos previstos no POCP estão implementados, bem como o grau da 
importância da informação obtida em diferentes documentos para apoiar a tomada de 
decisão. No ponto três, pretendemos por um lado, saber se calculam indicadores com a 
informação contabilística disponibilizada bem como a forma como os divulgam, e por 
outro, aferir a importância dos indicadores para apoiar a gestão e avaliar a aplicabilidade 
do princípio da economia, eficiência e eficácia. 
O questionário foi enviado e devolvido por correio eletrónico em julho de 2017 aos chefes 
de divisão da SF da Marinha Portuguesa. A SF é um órgão central de administração e 
direção da Marinha, que tem como missão principal “assegurar as atividades no âmbito dos 
recursos financeiros com economia, eficiência e eficácia com o objetivo de edificar e 
sustentar as capacidades e de potenciar o cumprimento das missões.” 
Pretende-se evidenciar com este estudo de caso que, a informação contabilística, a par da 
imposição legal, permite apoiar a gestão, quer diretamente através da informação que 
disponibiliza, quer através da contribuição do cálculo de indicadores que, internamente, 
devem ser apresentados para corresponder às necessidades dos utilizadores. 
Salienta-se ainda que, o estudo de caso, ao focar especificamente a Marinha Portuguesa, se 
ajustou às caraterísticas da organização e por isso, não é uma referência genérica. Apesar 
desta limitação, este é o método mais adequado para conhecer em profundidade um 
determinado fenómeno organizacional. 
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CAPÍTULO IV - ANÁLISE E DISCUÇÃO DOS DADOS OBTIDOS 
4.1 Introdução 
De acordo com a legislação em vigor, a Marinha é obrigada a aplicar o POCP, logo deverá 
ter implementado os sistemas contabilísticos previstos, que são a contabilidade orçamental, 
a contabilidade patrimonial e a contabilidade analítica. 
Um dos objetivos do POCP é permitir a avaliação da economia, eficiência e eficácia com 
que a entidade pública é governada. 
Reconhecendo-se a importância do POCP, na efetiva reforma da Administração Pública, 
pretendemos verificar se a informação disponibilizada pelo sistema contabilístico, para 
além do cumprimento da legalidade, também apoia a gestão, e qual a importância atribuída 
a essa informação, quer através da sua análise direta quer do apoio ao cálculo de 
indicadores. 
Assim, face à nossa questão de investigação, foi desenvolvido um questionário enviado por 
correio eletrónico aos chefes de divisão da SF durante o mês de julho de 2017. As 
respostas aos questionários podiam ser devolvidas por correio eletrónico ou entregues 
pessoalmente. 
Salienta-se ainda que se optou, maioritariamente, por perguntas fechadas com uma lista 
pré-estabelecida de respostas possíveis e algumas perguntas que permitiam avaliar o grau 
de importância atribuído pelos inquiridos. 
Em complemento ao questionário, a recolha de dados foi baseada também em observação 
direta, e documentos internos. O seu uso serviu para comprovar e aumentar as evidências 
que provêm neste caso do questionário. 
4.2 Apresentação da Instituição Marinha Portuguesa 
  4.1.1 Breve enquadramento Histórico 
A Marinha Portuguesa é o ramo das Forças Armadas mais antigo do mundo, de acordo 
com uma bula papal. 
Formalmente foi criada no dia 1 de fevereiro de 1317, por carta Régia de D. Dinis. Este 
importante documento, conhecido como “Contrato de Pessanha”, estabelece pela primeira 
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vez a organização permanente da Marinha e nomeia o genovês Manuel Pessanha como 
Almirante do Reino de Portugal. 
Neste contexto, para que Portugal disponha de condições necessárias com vista ao 
cumprimento de importantes objetivos marítimos, como segurança e desenvolvimento, são 
necessários instrumentos do Estado no mar. 
É neste âmbito que a Marinha Portuguesa assume grande relevância nas mais variadas 
tarefas, assumindo três funções fundamentais: 
 defesa militar e apoio à política externa; 
 segurança e autoridade do estado; 
 desenvolvimento económico, científico e cultural. 
4.1.2 Organização da Marinha Portuguesa 
A Marinha é um ramo das Forças Armadas, dotado de autonomia administrativa, que se 
integra na administração direta do Estado, através do Ministério da Defesa Nacional. 
A figura 3, que se apresenta de seguida representa a estrutura orgânica da Marinha 
Portuguesa: 
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Figura 3. Organização Geral da Marinha  - Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2015 
Legenda: 
AM – Academia de Marinha 
AMN – Autoridade Marítima Nacional 
CA – Conselho do Almirantado 
CCF – Comando do Corpo de Fuzileiros 
CCM – Comissão Cultural de Marinha 
CDMI – Comissão de Direito Marítimo Internacional 
CEMA – Chefe do Estado-Maior da Armada 
CEMGFA – Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas 
CN – Comando Naval 
CSDA – Conselho Superior de Disciplina da Armada 
CZM – Comandos de Zona Marítima 
EMA – Estado-Maior da Armada 
EN – Escola Naval 
GABCEMA – Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada 
IGM – Inspeção-Geral da Marinha 
IH – Instituto Hidrográfico 
JMRA – Junta Médica de Revisão da Armada 
MRCC – Maritime Rescue Coordination Centre 
SBSM – Serviço de Busca e Salvamento Marítimo 
SF – Superintendência das Finanças 
SM – Superintendência do Material 
SP – Superintendência do Pessoal 
STI – Superintendência das Tecnologias de Informação 
UN – Unidades Navais 
 
De acordo com a Lei Orgânica da Marinha (LOMAR), prevista no Decreto-Lei n.º 
185/2014, de 29 de dezembro, artigo 5.º, a Marinha através dos seus órgãos, dispõe de 
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receitas provenientes de dotações que lhe sejam atribuídas no Orçamento do Estado. Para 
além das dotações atribuídas, constituem ainda receitas próprias da Marinha, as receitas 
provenientes de prestações de serviço ou cedência de bens a entidades públicas ou 
privadas, os saldos anuais das receitas consignadas nos termos do decreto-lei da execução 
orçamental, as indemnizações devidas, as receitas provenientes da participação em projetos 
de investigação e desenvolvimento nacionais e internacionais e outras receitas que lhes 
sejam atribuídas por lei. 
A Marinha é comandada pelo Chefe do Estado-Maior da Armada (CEMA), sendo este o 
principal conselheiro do Ministro da Defesa Nacional e do Chefe do Estado-Maior General 
das Forças Armadas (CEMGFA) em todos os assuntos relacionados com a Marinha. 
O CEMA é por inerência a Autoridade Marítima Nacional (AMN), e, nesta qualidade 
funcional, depende diretamente do Ministério da Defesa Nacional. 
O Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada (GABCEMA) é o órgão de apoio direto 
e pessoal ao CEMA e à AMN. 
O Estado-Maior da Armada (EMA) constitui o órgão de estudo, conceção e planeamento 
das atividades da Marinha, para apoio à decisão do CEMA. 
Os órgãos centrais de administração e direção classificam-se em: 
 Superintendência do Pessoal; 
 Superintendência do Material; 
 Superintendência das Finanças; e 
 Superintendência das Tecnologias de Informação. 
A Superintendência do Pessoal (SP), incumbe assegurar as atividades da Marinha no 
âmbito dos recursos humanos, da formação e da saúde.A Superintendência do Material 
(SM) tem como missão assegurar as atividades da Marinha no âmbito dos recursos do 
material, sem prejuízo da competência específica de outras entidades. Contribui de forma 
basilar para o ciclo de vida dos meios que implementam as capacidades navais da 
Componente Operacional do Sistema de Forças Nacional e para as infraestruturas 
utilizadas pelos órgãos da componente Fixa da Marinha. 
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A Superintendência das Finanças (SF) tem por missão assegurar as atividades no âmbito 
dos recursos financeiros, com economia, eficiência e eficácia, com o objetivo de edificar e 
sustentar as capacidades e potenciar o cumprimento das missões. 
A Superintendência das Tecnologias de Informação (STI) tem como missão assegurar as 
atividades da Marinha no domínio da gestão da informação e da administração das 
tecnologias da informação, sem prejuízo da competência específica de outras entidades e 
do cumprimento da política estabelecida pelo Ministério da Defesa Nacional. 
O Comando Naval (CN) tem por missão apoiar o exercício do comando por parte do 
CEMA, no que concerne à preparação, aprontamento e sustentação das forças e meios 
operacionais. 
Os Comandos de Zona Marítima (CZM) têm por missão apoiar o exercício do comando 
por parte do CN, no âmbito das missões reguladas por legislação própria. 
Os órgãos do conselho destinam-se a apoiar as decisões do CEMA em assuntos especiais e 
importantes na preparação, disciplina e administração da Marinha. 
A Inspeção-Geral da Marinha (IGM) tem por missão apoiar o CEMA no exercício da 
função de controlo e avaliação, sem prejuízo da atividade de outros órgãos, no mesmo 
âmbito. 
Os órgãos de base têm por missão a formação, a sustentação e o apoio geral da Marinha 
sendo estes: 
 Bases; 
 Escola Naval; 
 Escolas e centros de formação do Sistema de Formação Profissional da Marinha; 
 Esquadrilhas e Agrupamentos de unidades operacionais; 
 Órgãos de execução de serviços; 
 Órgãos de natureza cultural. 
As Bases têm por missão assegurar atividades relacionadas com o apoio logístico às forças 
e unidades operacionais, bem como a outras unidades e organismos situados na sua área ou 
por si apoiados, e com a manutenção e segurança das instalações. 
A Escola Naval (EN), é um estabelecimento de ensino superior público universitário 
militar, regulado por legislação própria. 
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As escolas e centros de formação do Sistema de Formação Profissional da Marinha 
(SFPM), têm por missão principal assegurar a formação técnica – profissional dos militares 
da Marinha, nomeadamente a formação inicial e contínua. 
As esquadrilhas e os agrupamentos de unidades operacionais têm por missão aprontar, 
apoiar logística e administrativamente e assegurar a gestão das qualificações operacionais 
das forças e unidades operacionais que lhe estejam atribuídas. 
Os órgãos de execução de serviços têm por missão executar tarefas específicas de apoio 
geral da Marinha. 
Os órgãos de natureza cultural têm por missão realizar atividades de apoio geral da 
Marinha no domínio do património cultural, histórico e artístico. 
4.1.3 Recursos Financeiros da Marinha 
A SF deve ser um organismo de excelência no domínio da gestão financeira pública, 
devendo afirmar-se internamente, como um fator de exigência, rigor técnico e escrupuloso 
cumprimento da Lei e, externamente, como referência de qualidade, constituindo-se como 
fator de credibilidade, acrescentando valor e contribuindo para a evolução da Marinha com 
sentido de modernidade. 
O superintendente das Finanças detém autoridade técnica (que permite a um titular difundir 
normas de natureza especializada, sem que tal inclua competência disciplinar) e autoridade 
funcional (conferida a um órgão para superintender processos, no âmbito das respetivas 
áreas ou atividades específicas, sem que tal inclua competência disciplinar) no domínio da 
administração dos recursos financeiros, dispondo de três direções para o cumprimento da 
missão que asseguram a coerência e integridade institucional do ciclo de gestão dos 
recursos financeiros (planeamento, organização, execução e controlo) numa perspetiva 
moderna, tomada no sentido mais amplo, isto é, englobando as vertentes orçamental, 
financeira, económica e patrimonial com as seguintes incumbências: 
 Direção de Administração Financeira (DAF) – assegurar as atividades relativas ao 
planeamento e controlo de gestão dos recursos financeiros da Marinha, regular a 
atividade administrativa e financeira, regular e prestar apoio na utilização do 
sistema de informação financeira e patrimonial, e, ainda, elaborar a prestação de 
contas da Marinha. 
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 Direção de Contabilidade e Operações Financeiras (DCOF) – responsável pelas 
operações financeiras de caráter global relativas à obtenção e aplicação de recursos 
financeiros geridos centralizadamente e pelo cumprimento das obrigações fiscais da 
Marinha. Assegura, igualmente, o processamento, liquidação e pagamento dos 
vencimentos e outros abonos a todo o pessoal da Marinha, decorrente das decisões 
dos órgãos detentores de competências em matéria de administração de pessoal, 
bem como o pagamento de abonos e suplementos processados e liquidados por 
outros órgãos. 
 Direção de Auditoria e Controlo Financeiro (DACF) – responsável pelo controlo 
interno da administração financeira da Marinha, inserindo-se, por essa via, no 
âmbito mais vasto do Sistema de Controlo Interno da administração financeira do 
Estado, tendo em vista a adoção das melhores práticas de gestão dos recursos 
disponibilizados para cumprimento da missão e para a apresentação rigorosa e 
apropriada da situação financeira e patrimonial da Marinha. 
A figura 4 representa o organograma da Superintendência das Finanças: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4. Organização da Superintendência das Finanças  - Fonte: Elaboração própria 
 
A DAF é constituida por duas Divisões, sendo estas a Divisão de Planeamento Financeiro 
e Controlo Orçamental e a Divisão de Contabilidade Financeira e de Gestão. 
A DCOF é constituida por três Divisões, que são a Divisão de Vencimentos e Abonos, a 
Divisão de Contabilidade e Finanças e a Divisão de Administração e Fiscalidade. 
Superintendência das Finanças 
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Por fim, a DACF também constituída por três Divisões sendo estas a Divisão de Análise e 
Controlo Interno, a Divisão de Auditoria e Avaliação do Risco e a Divisão de Estudos e 
Metodologias de Auditoria e Controlo. 
4.3 Análise dos dados 
4.3.1 Identificação e caraterização do serviço Administrativo e de 
Contabilidade 
Os inquiridos desempenham o cargo/função na SF de chefes de divisão, sendo estas as 
seguintes: 
 Divisão de Planeamento Financeiro e Controlo Orçamental; 
 Divisão de Contabilidade Financeira e de Gestão; 
 Divisão de Vencimentos e Abonos; 
 Divisão de Contabilidade e Finanças; 
 Divisão de Administração e Fiscalidade; 
 Divisão de Análise e Controlo Interno; 
 Divisão de Auditoria e Avaliação do Risco; 
 Divisão de Estudos e Metodologias de Auditoria e Controlo. 
No ponto um do questionário, pretende-se conhecer as habilitações escolares e áreas de 
formação prestadas aos colaboradores. Relativamente às habilitações escolares 
apresentam-se, no quadro 4.1 os resultados obtidos:  
 
Nº de colaboradores % 
Licenciatura 15 30,61% 
Mestrado 6 12,25% 
Sem formação Superior 28 57,14% 
  49 100,00% 
Quadro 4.1 – Nº de pessoas com formação superior e grau de habilitações. Fonte: Dados de pesquisa. 
Relativamente às habilitações literárias dos colaboradores podemos observar que 42,86% 
possui formação de nível superior, em que 30,61% possui uma Licenciatura e 12,25% 
possui um Mestrado. Constata-se no entanto que 57,14% dos colaboradores não possui 
formação superior. 
Em complemento, após consulta do Regulamento Interno de cada direção constata-se que 
todos os decisores, ou seja os diretores, chefes de divisão e chefes de secção, possuem 
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formação superior, o que significa que a elevada percentagem de colaboradores sem 
formação superior, corresponde a técnicos e processadores. 
Foi inquirido também quais as áreas em que era prestada formação aos colaboradores. O 
quadro 4.2 resume as respostas obtidas. 
Áreas de formação Respostas % 
Contabilidade Orçamental 6 100,00% 
Contabilidade Patrimonial 4 66,67% 
Contabilidade Analítica 1 16,67% 
Outras 2 33,33% 
6 100,00% 
Quadro 4.2 – Áreas de formação prestada aos colaboradores. Fonte: Dados de pesquisa. 
 
De acordo com a informação do quadro 4.2, de todas as divisões que responderam ao 
questionário a pelo menos um item desta questão, 100% referiu contabilidade orçamental 
como uma área de formação dos colaboradores; 66,67% referiu contabilidade patrimonial. 
Tal significa que as áreas de formação se centram na contabilidade orçamental e 
patrimonial. 
4.3.2 A informação contabilística e o processo de tomada de decisão 
No ponto dois do questionário pretende-se, por um lado, conhecer a importância da 
informação obtida em alguns mapas apresentados e que resultam do sistema de informação 
contabilística para apoiar a tomada de decisão na gestão da organização e, por outro, 
conhecer os sistemas contabilísticos previstos no POCP que se encontram implementados.  
No quadro 4.3 resumimos as respostas obtidas relativamente aos sistemas contabilísticos 
previstos no POCP que se encontram implementados. 
 
Sistemas Contabilísticos Respostas %  
Contabilidade Orçamental 8 100,00% 
Contabilidade Patrimonial 8 100,00% 
Contabilidade Analítica 2 25,00% 
TOTAL 8 100,00% 
Quadro 4.3 – Implementação dos sistemas contabilísticos. Fonte: Dados de pesquisa. 
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Considerando a informação constante do quadro 4.3 verifica-se que tanto o sistema de 
contabilidade orçamental como o sistema de contabilidade patrimonial encontram-se 
implementados, apenas dois inquiridos referiram que o sistema de contabilidade analítica 
se encontrava implementado.  
Recorremos a outras fontes de informação para que podessemos perceber se a 
contabilidade analítica se encontra ou não implementada e qual o nível de implementação. 
Para além da participação num briefing com o tema “Contabilidade Analítica no contexto 
da Marinha” apresentado pelo chefe de Divisão de Contabilidade Financeira e de Gestão a 
todas as unidades de Marinha, analisamos ainda alguns documentos tal como um guião de 
procedimentos de Contabilidade Analítica de 2007.  
Com a participação no briefing conseguimos perceber que atualmente a Marinha imputa os 
custos diretos na totalidade e alguns custos indiretos, no entanto o objetivo desta iniciativa 
seria sensibilizar as unidades de Marinha numa perspetiva de evolução. 
O guião de procedimentos foi elaborado pela Direção de Administração Financeira com o 
objetivo de dar a conhecer às unidades uma ferramenta de apoio à tomada de decisão de 
gestão através do controlo de custos e da atividade desenvolvida, incluindo o controlo de 
custos de missões operacionais e de outras atividades transversais da Marinha.  
Ao questionar-mos os inquiridos sobre a importância da informação obtida em alguns 
mapas apresentados e que resultam do sistema de informação contabilística para apoiar a 
tomada de decisão na gestão da organização obteve-se as respostas que se seguem no 
quadro 4.4. 
  
Grau de importância 
1 2 3 4 5 Respostas 
Mapa da Execução Orçamental da Receita 0,00% 0,00% 28,57% 42,86% 28,57% 7 
Mapa da Execução Orçamental da Despesa 0,00% 0,00% 0,00% 37,50% 62,50% 8 
Mapa de Fluxos de Caixa 14,29% 14,29% 28,57% 42,86% 0,00% 7 
Balanço 0,00% 14,29% 57,14% 14,29% 14,29% 7 
Demonstração de Resultados 0,00% 14,29% 57,14% 14,29% 14,29% 7 
Anexo às Demonstrações Financeiras 0,00% 28,57% 14,29% 42,86% 14,29% 7 
Outros – Relatórios de Gestão 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 1 
Quadro 4.4 – A importância da informação obtida nos documentos apresentados, para apoiar a tomada de 
decisão na gestão da organização. Fonte: Dados de pesquisa. 
Relativamente ao Mapa da Execução Orçamental da Receita, 28,57% das 7 respostas 
obtidas atribuem muita importância a este documento. Já no que se refere ao Mapa da 
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Execução da Despesa, com 62,5% dos 8 que responderam consideram-no o mais 
importante para apoiar a tomada de decisão na gestão da organização. Quanto aos outros 
documentos, apenas 14,29% dos 7 respondentes lhes atribuem muita importância. Para 
além dos documentos apresentados no questionário, um dos inquiridos ainda acrescentou 
os Relatórios de Gestão, atribuindo-lhe a categoria de Muito Importante.Quando 
questionados se a informação contabilística contribui de alguma forma para o processo de 
tomada de decisão na gestão da organização, constatamos que todos os inquiridos 
consideram importante a informação contabilística no processo da tomada de decisão, 
conforme se pode ver no quadro 4.5. 
Descrição Respostas % 
Sim 8 100,00% 
Não 0 0,00% 
Não respondida 0 0,00% 
Quadro 4.5 – A informação contabilística contribui de alguma forma para o processo de tomada de decisão 
na gestão da organização? Fonte: Dados de pesquisa. 
 
No quadro 4.6 apresentamos qual a finalidade e o grau de importância da informação 
contabilística para os inquiridos. 
  
Grau de importância 
1 2 3 4 5 
Cumprimento da Legalidade 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 75,00% 
Essencial para a tomada de decisão 0,00% 0,00% 12,50% 50,00% 37,50% 
Quadro 4.6 – Finalidade e o grau de importância da informação contabilística. Fonte: Dados de pesquisa. 
O quadro anterior permite comparar a distribuição das respostas relativamente à avaliação 
do grau de adequação da informação extraída da contabilidade. Destaca-se claramente o 
Cumprimento da Legalidade (75% dos inquiridos considera muito importante o 
Cumprimento da Legalidade). Verificamos ainda no mesmo quadro, que 87,50% dos 
inquiridos consideram importantes ou muito importantes (com os correspondentes códigos 
4 e 5) a informação contabilística para a tomada de decisão. Salienta-se o elevado grau de 
adequação atribuída à informação extraída da contabilidade para o cumprimento da 
legalidade, e instrumento essencial para a tomada de decisão. 
4.3.3 Indicadores 
Neste último ponto do questionário pretende-se por um lado, aferir se com a informação 
obtida no sistema contabilístico existente no Organismo, se calculam indicadores e em 
caso afirmativo, quais os que são calculados e qual a importância atribuída à informação 
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deles obtida para apoiar a gestão a avaliar a economia, eficiência e eficácia do Organismo. 
Por outro, pretende-se ainda, saber se os inquiridos consideram satisfatórios os indicadores 
calculados e qual o modelo utilizado para a valiação da gestão da organização. 
Reletivamente aos indicadores, deixamos em aberto para que os inquiridos referissem os 
indicadores calculados em cada divisão. Constatou-se que duas divisões não calculam 
indicadores. Segue o resumo das respostas obtidas no quadro 4.7. 
 
Descrição Respostas % 
Sim 6 75,00% 
Não 2 25,00% 
Não respondida 0 0,00% 
Quadro 4.7 – Para apoiar as decisões na gestão da organização são calculados indicadores? Fonte: Dados de 
pesquisa. 
 
Da leitura do quadro 4.7 constatamos que 75,00% dos inquiridos calculam indicadores com 
a informação retirada do sistema contabilístico.  
Aos inquiridos que respondessem afirmativamente à questão anterior, era ainda solicitado 
que referissem os indicadores calculados e qual o grau de importância atribuído. Caso 
respondessem negativamente terminariam o questionário. 
No quadro 4.8 apresentam-se os indicadores calculados e qual a importância atribuída 
pelos respondentes ao questionário. 
Da análise ao quadro 4.8 verificamos que cada divisão calcula indicadores diferentes, pelo 
facto de executarem diferentes tarefas. 
Relativamente ao grau de importância atribuído a cada um dos indicadores, verificamos 
que ninguém atribui a qualquer indicador, o grau de importância menor, enquanto que 3 
referem o grau de importância mais elevado. Os indicadores com menor grau de 
importância referem-se à taxa do cumprimento da Diretiva Setorial e taxa do sucesso do 
processo de pagamentos a fornecedores. 
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Indicadores Grau de importância 
1 2 3 4 5 
Taxa da execução orçamental         1 
Taxa do cumprimento dos objetivos da Diretiva Setorial     1     
Taxa de auditorias realizadas       1   
Taxa de recomendações edificadas         1 
Taxa de sucesso de processo de pagamentos a fornecedores     1     
Taxa do crescimento do montante captado através de fontes        1   
de financiamento supletivas   
Desvio entre a despesa planeada e executada         1 
Taxa das não conformidades constantes dos relatórios de       1   
auditorias e das Prestações de Contas Internas   
Quadro 4.8 – Indicadores calculados e grau de importância atribuído. Fonte: Dados de pesquisa. 
 
Para complementar a pesquisa recorremos a outras fontes de informação, de modo a 
obtermos de forma permonorizada quais os indicadores calculados na SF, e quais os 
objetivos com o cálculo desses indicadores. 
A Diretiva Setorial da SF é apresentada anualmente pelo chefe de gabinete do 
Superintendente das Finanças, com o objetivo de apresentar a todos os oficiais da 
superintendência quais os objetivos propostos para o ano n, qual a taxa de sucesso 
esperada, e quais as estratégias para o cumprimento da missão. 
Para 2017, a SF apresenta 6 Objetivos Estratégicos Setoriais (OES): 
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Quadro 4.9 – Objetivos Estratégicos e Setoriais da Marinha. Fonte: Elaboração própria. 
Objetivos Linhas de ação Iniciativa Estratégica Indicadores 
Incrementar as 
competências dos recursos 
humanos 
Fomentar o cumprimento 
do plano de qualificações 
dos cargos da SF 
Qualificações dos cargos 
dos órgão da SF 
Taxa do cumprimento da 
formação pós-graduada 
planeada; 
Taxa do cumprimento da 
formação técnica planeada. 
Otimizar a gestão dos 
recursos financeiros e a 
captação de fontes de 
financiamento supletivas 
Proceder à avaliação 
sistemática da situação 
financeira, global e setorial 
Otimização do 
desempenho orçamental 
Taxa do crescimento do 
montante captado através de 
fontes de financiamento 
supletivas 
Consolidar competências e 
processos no contexto da 
Tesouraria Única do 
Estado 
Consolidar competências 
no âmbito da função 
tesouraria (tesouraria 
única) 
Melhoria do processo de 
pagamentos a fornecedores 
Taxa de sucesso do processo 
de pagamentos a fornecedores 
Aperfeiçoar a eficiência 
nos processos e gestão dos 
recursos 
Aperfeiçoar os processos 
de gestão financeira das 
atividades 
Promover a relevância da 
contabilidade de custos 
Otimizar as estruturas 
administrativas e 
financeiras 
Business Intelligence 
Financeiro como 
instrumento de gestão. 
Controlo de custos das 
atividades 
Modelo Organizacional 
Administrativo e 
Financeiro 
Taxa da execução orçamental 
da Marinha 
Taxa de workshops realizados 
Incrementar o controlo 
interno 
Desenvolver um modelo 
de deteção e correção 
precoces de não 
conformidades 
Promover a inserção de 
auditorias temáticas, 
setoriais e de processo 
Controlo das não 
conformidades e 
oportunidades de melhoria 
 
Planeamento e execução 
das auditorias 
Taxa de não conformidades 
constantes dos relatórios de 
auditorias e prestão de contas 
interna 
Taxa de recomendações 
edificadas nas auditorias do 
âmbito administrativo, 
financeiro e patrimonial 
Otimizar a programação e 
processamento de despesas 
com o pessoal 
Colaborar na 
implementação do módulo 
de Recursos Humanos e 
Vencimentos (RHV) 
integrado na plataforma 
técnológica do Sistema 
Integrado de Gestão da 
Defesa Nacional (SIGDN) 
Melhorar a qualidade da 
informação residente em 
sistema em colaboração 
com o Setor Pessoal 
Colaborar na 
implementação do módulo 
RHV do SIGDN 
 
 
 
Qualidade de informação 
dos sitemas de suporte ao 
processamento de 
vencimentos 
Desvio entre a despesa 
planeada e executada 
Taxa homóloga de 
processamentos manuais 
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Relativamente à questão colocada na perspetiva de percebermos se os inquiridos 
consideram suficientes e satisfatórios os indicadores calculados, apresentamos o resumo 
das respostas no quadro 4.10. 
Descrição Respostas % 
Sim 4 66,67% 
Não 2 33,33% 
Não respondida 0 0,00% 
Quadro 4.10 – Considera suficientes e satisfatórios os indicadores calculados? Fonte: Dados de pesquisa. 
 
De acordo com as respostas obtidas, 66,67% dos respondentes considera suficiente o 
número de indicadores calculados. 
 
Para finalizar o questionário, pretendemos saber qual o modelo utilizado para a avaliação 
da gestão da organização. O quadro 4.11 resume as respostas obtidas. 
Modelos Respostas % 
Relatório 4 66,67% 
Balanced Scorecard 2 33,33% 
Tableau de Bord 0 0,00% 
TOTAL 6 100,00% 
Quadro 4.11 – Modelo utilizado para a avaliação da gestão na organização. Fonte: Dados de pesquisa. 
Relativamente ao modelo utilizado para a avaliação da gestão na organização, verifica-se o 
Relatório e o Balanced Scorecard como os modelos utilizados. 
Através de informação obtida na contabilidade, percebemos que os chefes de divisão 
preenchem os dados relativos aos indicadores no Balanced Scorecard, esta ferramenta por 
sua vez, trabalha os indicadores que serão utilizados posteriormente para a produção de 
relatórios.  
4.4 Discussão dos Resultados 
Os dados recolhidos foram objeto de análise e obtidas as constatações que se seguem, que 
nos permitem responder à nossa principal questão de investigação:  
Será que a informação contabilística que resulta da aplicação do POCP é utilizada 
como ferramenta de apoio à gestão do setor público, em particular da Marinha 
Portuguesa? 
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As conclusões apresentadas são referentes à instituição Marinha Portuguesa e não podem 
ser generalizadas ao universo das Entidades Públicas. 
Das respostas dos 8 chefes de divisão que responderam ao questionário, pode-se concluir 
que os três sistemas de informação contabilísticos previstos no POCP se encontram 
implementados. No entanto, verifica-se que a Contabilidade Analítica não se encontra 
implementada na sua plenitude. Os chefes de divisão das direções da SF também valorizam 
a implementação da Contabilidade Analítica, tentando sensibilizar todas as unidades da 
Marinha da importância da evolução da sua implementação. Através de outras fontes de 
informação conseguimos perceber que a Marinha apresenta como maior dificuldade a 
escassez de recursos humanos. 
A fraca implementação da Contabilidade Analítica na Administração Pública é um 
problema já identificado por vários autores ao longo dos anos. Carvalho (2007), num 
estudo identificou como uma das fraquezas internas, o atraso da implementação da 
contabilidade analítica, concluindo que apesar de a contabilidade constituir um sistema de 
informação para a tomada de decisão, essa informação ainda é pouco utilizada pelos seus 
destinatários.  
Verifica-se também que os sistemas contabilísticos totalmente implementados são os que 
têm maior percentagem de formação. Na contabilidade analítica é onde há um menor nível 
de implementação e percentagem de formação. 
Relativamente à importância atribuída no processo de tomada de decisão à informação 
proporcionada pelos mapas que resultam do sistema de informação contabilística, é 
consistente com o nível de implementação dos três sistemas contabilísticos. Os 
documentos ligados ao acompanhamento e controlo da execução orçamental distanciam-se 
claramente dos outros nos valores atribuídos no grau de muito importante. São eles os 
mapas de execução orçamental da despesa e da receita, com 62,5% e 28,57% 
respetivamente. O valor de muito importante atribuído ao relatório de gestão é de 100%, 
pois apenas uma pessoa avaliou este documento. No conjunto de documentos, os anexos às 
demonstrações financeiras, a demonstração de resultados e o balanço apresentam valores 
mais baixos no grau de muito importante para apoiar a tomada de decisão na gestão 
organizacional. 
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Apesar de todos os inquiridos considerarem importante a informação contabilística no 
processo de tomada de decisão, ainda se pode observar uma forte inclinação para o 
cumprimento da legalidade, pois quando se questiona qual a finalidade e o grau de 
importância da informação contabilística para os inquiridos, a atribuição de 75% no grau 
de maior importância  à opção, Cumprimento da Legalidade, distancia-se do atribuído à 
opção Essencial para a tomada de decisão, onde esse valor se situa nos 37,5%. 
No último ponto do nosso inquérito, foi questionado se calculavam indicadores e caso 
afirmativo quais os indicadores calculados e grau de importância atribuído à informação 
deles obtida para apoiar a gestão e avaliar a economia, eficiência e eficácia. Foi ainda 
questionado qual o modelo utilizado para a avaliação da gestão da organização. Constatou-
se que 75% dos inquiridos afirmam calcular indicadores. Relativamente ao conjunto de 8 
indicadores apresentados aos inquiridos, e sobre o qual se inquiriu simultaneamente o grau 
de importância que atribuiam à informação deles obtida para apoiar a gestão e avaliar a 
economia, eficiência e eficácia verificou-se que apenas 3 indicadores apresentam o grau de 
muito importante, sendo estes a taxa de execução orçamental, taxa de recomendações 
edificadas e o desvio entre a despesa planeada e executada. Seguidamente, no quadro 4.12 
ordenamos os indicadores por importância. 
Indicadores Posição Grau de importância 
Taxa da execução orçamental 1 5 
Taxa de recomendações edificadas 1 5 
Desvio entre a despesa planeada e executada 1 5 
Taxa de auditorias realizadas 2 4 
Taxa do crescimento do montante captado através de fontes  2 4 
de financiamento supletivas     
Taxa das não conformidades constantes dos relatórios de auditoria 
e das Prestações de Contas Internas 2 4 
Taxa do cumprimento dos objetivos da Diretiva Setorial 3 3 
Taxa de sucesso de processo de pagamentos a fornecedores 3 3 
Quadro 4.12 Posição relativa dos indicadores quando ordenado pelo grau de importância. Fonte: Dados de 
pesquisa. 
Quanto aos 8 indicadores que a SF calcula, quando analisamos os que apresentam maior 
grau de importância (grau 5) na totalidade das respostas obtidas, verificamos que os 3 
indicadores são calculados com informação retirada da contabilidade. 
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Recorremos à Diretiva Setorial para percebermos qual a totalidade dos indicadores 
calculados pela SF. Concluimos que para além dos indicadores indicados pelos chefes de 
divisão no questionário ainda são calculados mais 4 indicadores sendo estes: 
 taxa do cumprimento da formação pós graduada; 
 taxa do cumprimento da formação técnica planeada; 
 taxa de wokshops realizados; e 
 taxa homóloga de processos manuais. 
Verificamos que os restantes indicadores calculados não são retirados da informação 
contabilística. No quadro 4.13 apresentamos a totalidade dos indicadores calculados com e 
sem informação contabilística. Aproximadamente 58% dos indicadores são calculados com 
base em informação contabilística. 
Indicadores calculados com informação contabilística 
Taxa do crescimento do montante captado através de fontes de financiamento supletivas 
Taxa de sucesso do processo de pagamentos a fornecedores 
Taxa da execução orçamental da Marinha 
Taxa de não conformidades constantes dos relatórios de auditorias e prestação de contas interna 
Taxa de recomendações edificadas nas auditorias do âmbito administrativo, financeiro e patrimonial 
Desvio entre a despesa planeada e executada 
Taxa homóloga de processamentos manuais 
Indicadores calculados sem informação contabilística 
Taxa do cumprimento da formação pós-graduada planeada 
Taxa do cumprimento da formação técnica planeada 
Taxa de workshops realizados 
Taxa de auditorias realizadas 
Taxa do cumprimento dos objetivos da Diretiva Setorial 
Quadro 4.13 Indicadores calculados. Fonte: Dados de pesquisa 
Perante a necessidade da gestão pública ser efetuada com economia, eficiência e eficácia a 
informação proporcionada pelas demonstrações financeiras tradicidionais é insuficiente, 
tendo a contabilidade analítica um papel importante como medida de análise e controlo de 
custos e no auxílio no processo de tomada de decisão (Carvalho, Costa, Macedo, 2008). 
Desta forma torna-se urgente esta evolução. 
Assim, pode-se concluir que a Marinha como entidade pública, reconhece a importância  
da informação contabilística no processo de tomada de decisão. No desempenho dos seus 
cargos são calculados indicadores, sendo que 58% dos indicadores são calculados com 
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base em informação contabilística. No entanto, apenas 37,5% dos inquiridos, considera 
muito importante esta informação para o processo de tomada de decisão, atribuindo maior 
importância ao cumprimento da legalidade. Estes dados estão em consonância com os 
resultados obtidos por Ndeunyema, (2014), onde se constatou que todos os respondentes 
também reconhecem a importância dos indicadores calculados com base na informação 
contabilística. No entanto, salienta-se que no estudo de Ndeunyema, (2014), apenas 33% 
dos respondentes dispõem de informação com base na informação contabilística. 
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CAPÍTULO V – CONCLUSÃO 
5.1 Conclusões 
 
A informação contabilística é importante no processo de tomada de decisão quer no setor 
público, quer no setor privado, e da correta utilização deste tipo de informação depende o 
sucesso de qualquer organização. 
Um sistema de informação contabilístico útil e oportuno, para além de cumprir com os 
requisitos legais, permite aos órgãos de gestão avaliar e tomar decisões para que os 
recursos sejam gastos de forma eficiente e eficaz. 
Alguns estudos em certas instituições públicas demonstram que, apesar de todos os órgãos 
de gestão reconhecerem a importância da informação contabilística no processo de tomada 
de decisão, no desempenho dos seus cargos de gestão ainda se pode observar uma forte 
inclinação apenas para o cumprimento da legalidade. A Marinha Portuguesa segue a 
tendência e confirma os resultados obtidos em estudos similares efetuados em instituições 
públicas. 
Da revisão da literatura que efetuamos, concluímos que o POCP veio trazer uma nova 
contabilidade pública de objetivos bastante ambiciosos, nomeadamente a integração dos 
sistemas da contabilidade orçamental, patrimonial e analítica num único documento de 
normalização. 
A informação retirada destes sistemas contabilísticos deve ser precisa, oportuna, completa, 
concisa, e sustentada em sistemas de informação adequados às necessidades da 
organização. No entanto, a leitura direta da informação contabilística não é facilmente 
apreendida pelos diversos intervenientes e decisores nas organizações, pelo que se torna 
necessário o cálculo de indicadores que permitam apoiar a gestão e a sua avaliação. 
Como já referido anteriormente, verifica-se a necessidade das organizações disporem de 
indicadores de gestão que permitam, por um lado, acompanhar a evolução dos objetivos 
estabelecidos e, por outro, fornecer elementos que facilitem a tomada de decisão no sentido 
de facilitar a correção do rumo estratégico da organização e a constante melhoria dos 
processos. 
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Nesse panorama surge a necessidade de utilização de uma ferramenta que sintetize a 
informação para apoio à tomada de decisão. O Balanced Scorecard é uma ferramenta de 
avaliação e divulgação do desempenho de uma organização que permite receber 
informação dos acontecimentos, as suas causas, relacionando os indicadores de acordo 
com a especificidade da organização e possibilitando a avaliação da estratégia 
organizacional. Do estudo de caso efetuado na SF da Marinha Portuguesa, constatamos que 
ao nível da implementação do POCP, a Marinha já tem completamente implementadas a 
contabilidade orçamental e a contabilidade patrimonial. Relativamente à contabilidade 
analítica, apesar de se encontrar implementada, não é efetiva na sua plenitude, tendo como 
maior dificuldade a escassez de recursos humanos. Esta informação confirma a teoria de 
Adler, Everett & Waldron, (2000), que referem que as razões principais da inexistência de 
um sistema de contabilidade de gestão pelas empresas se relacionam com os recursos 
humanos, nomeadamente, a falta de pessoal com competência na área. 
Constata-se ainda um comportamento semelhante entre os níveis de implementação dos 
sistemas contabilísticos previstos no POCP, e as áreas de formação prestadas aos 
colaboradores, uma vez que todos os respondentes referiram a contabilidade orçamental 
como uma área de formação dos colaboradores, 66,67% dos respondentes referiram a 
contabilidade patrimonial, enquanto que, para a contabilidade analítica essa percentagem 
se situou nos 16,67%. 
Um dos objetivos que nos propúnhamos com o questionário era conhecer a importância 
atribuída à informação proporcionada por diferentes mapas obtidos do sistema de 
informação contabilística na tomada de decisão. 
Verificamos, relativamente aos mapas apresentados no questionário, que os respondentes 
atribuem maior importância ao mapa da execução orçamental da despesa, seguindo-se o 
mapa da execução orçamental da receita. Os documentos ligados ao acompanhamento e 
controlo da execução orçamental distanciam-se claramente dos outros mapas, no grau de 
muito importante. 
No mesmo ponto do inquérito, pode-se observar uma forte tendência para o cumprimento 
da legalidade, pois quando se questiona qual a finalidade e o grau da importância da 
informação contabilística, a atribuição de 75% no grau de maior importância à opção 
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cumprimento da legalidade, distancia-se do atribuído à opção essencial para a tomada de 
decisão, onde esse valor se situa nos 37,5%. 
No último ponto do nosso questionário, questionámos caso calculassem indicadores, quais 
os indicadores e o grau de importância que atribuíam à informação deles obtida para apoiar 
a gestão e avaliar a economia, eficiência e eficácia. Foi questionado ainda neste ponto se 
utilizavam alguma ferramenta que sintetizasse a informação necessária para a tomada de 
decisão, e caso afirmativo, qual a ferramenta utilizada. 
75% dos respondentes afirmam calcular indicadores. Relativamente ao conjunto de 
indicadores calculados verificou-se que apenas 3 indicadores apresentam o grau de muito 
importante, sendo estes a taxa de execução orçamental, taxa de recomendações edificadas e 
o desvio entre a despesa planeada e executada. 
Quando apresentamos a totalidade dos indicadores calculados, verificamos que 
aproximadamente 58% dos indicadores são calculados com base em informação 
contabilística. 
A ferramenta utilizada de forma a sintetizar a informação obtida é o Balanced Scorecard. 
Os chefes de divisão preenchem os dados relativos aos indicadores no Balanced 
Scorecard, onde são trabalhados os indicadores que serão utilizados posteriormente para a 
produção de relatórios. 
Em termos de conclusão, todos os órgãos de gestão da SF da Marinha reconhecem a 
importância dos mapas retirados dos sistemas de contabilidade, bem como a importância 
de indicadores que são calculados com base na informação contabilística para o processo 
de tomada de decisão. Porém, quando se questiona a finalidade e o grau de importância 
atribuído dessa informação, apenas 37,5% dos inquiridos consideram essencial para a 
tomada de decisão com o grau de muito importante, sendo que 75% considera com grau de 
muito importante o cumprimento da legalidade. 
5.2 Contributos teórico – práticos 
Considera-se que este estudo será um pequeno contributo para alertar as instituições 
públicas da importância da informação contabilística pública em Portugal, em particular 
para a Marinha Portuguesa, não sendo esta investigação um trabalho definitivamente 
terminado, mas que permite abrir caminho para futuras investigações nesta área. 
48 
 
Os resultados obtidos permitem, à semelhança do que acontece noutros trabalhos, 
confirmar a teoria de que a importância da informação contabilística no processo de 
tomada de decisão é reconhecida. No entanto, a relevância desta informação para o 
cumprimento da legalidade continua a prevalecer em relação à tomada de decisão. 
 
5.3 Limitações do estudo 
Não obstante os contributos teóricos e práticos enunciados, a realização deste trabalho 
confrontou-se com algumas limitações que importa referir. 
Uma limitação encontrada neste estudo está relacionada com o método de pesquisa 
utilizado, estudo de caso, uma vez que com este método existe a dificuldade da 
generalização dos resultados obtidos. Pode acontecer que a entidade escolhida para 
investigação seja bastante atípica em relação à generalidade das entidades (Ventura, 2007). 
Este método também poderá ter problemas de enviesamento do investigador, problemas de 
subjetividade e problemas da ética da relação do investigador com os seus sujeitos (Alves, 
2006). 
5.4 Sugestão para investigações futuras 
Embora este estudo tenha contribuído para alertar as instituições públicas da importância 
da informação contabilística pública em Portugal, é certo que sobre este tema ainda há 
muito a desenvolver. Assim, sugere-se a realização de estudos de caso noutras instituições 
públicas, bem como em diferentes planos setoriais, que ofereçam uma visão global e 
permitam estudar com maior pormenor e profundidade a importância da informação 
contabilística no processo de tomada de decisão. 
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APÊNDICES 
 
APENDICE 1: - Inquérito aos Chefes de Divisão da Superintendência das Finanças da 
Marinha Portuguesa 
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Relevância da informação contabilística no processo de tomada de decisão do 
setor público – estudo de caso da Marinha 
 
Este inquérito insere-se no âmbito da dissertação de mestrado em Contabilidade – Ramo 
em Auditoria no Instituto Superior de Contabilidade e Administração da Universidade de 
Aveiro, com o tema a “Relevância da informação contabilística no processo de tomada de 
decisão do setor público – estudo de caso (aplicação no contexto da Marinha), e destina-se 
aos Chefes de Divisão no domínio da administração dos recursos financeiros. 
O objetivo deste questionário é o de identificar se a informação contabilística é utilizada 
como ferramenta de apoio à gestão no setor público, particularmente na Marinha 
Portuguesa, instituição onde será efetuado o estudo de caso. 
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais, destinando-se apenas ao 
tratamento da referida dissertação. 
Leia atentamente cada uma das questões e responda assinalando com um “X” a que mais 
concorda. Nas questões de escala pretende-se avaliar o grau de importância que atribui a 
determinados fatores, correspondendo o 1 a “nada”, e o 5 a “muito”. 
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